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INTRODUÇÃO 


A fome e a insegurança alimentar estão, sem dúvida, no topo dos desafios sociais enfrentados pela América Latina e Caribe. Mas, neste momento, depois de cinco séculos de história, podemos vislumbrar uma porta de saída para a superação definitiva desses flagelos, a partir do entrelaçamento das forças sociais, políticas e instrumentos tecnológicos adequados a essa superação. Entre essas forças e instrumentos podemos citar a institucionalização das políticas públicas, a capacidade produtiva da agricultura familiar, as tecnologias de produção de alimentos, a cooperação regional empreendida pela FAO, os modelos bem-sucedidos de comercialização de alimentos, e outros processos institucionalizados em políticas públicas para o desenvolvimento sustentável. 


E essa concepção de desenvolvimento sustentável contém, como condição primeira, a superação da fome e insegurança alimentar. O Brasil, particularmente, vem alcançando resultados expressivos com a conjugação dessas forças sociais e políticas institucionalizadas para as ações de combate à fome. O País vem construindo com sucesso um aparato institucional de políticas públicas que garante a sustentabilidade e continuidade dessas ações. Com efeito, a superação da fome e insegurança alimentar realiza-se numa dinâmica de processo, portanto, necessita de sustentabilidade ao longo do tempo. 


Para essa sustentabilidade, o Brasil institucionalizou políticas públicas fundamentais, entre as quais se destacam a Lei da Agricultura Familiar, a Lei Geral de ATER - Assistência Técnica e Extensão Rural, o Programa de Aquisição de Alimentos, o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, além de uma Política Agricola que contempla instrumentos como o Crédito Rural Pronaf – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, Seguro Safra e a criação do Ministério do Desenvolvimento Agrário, exclusivamente para formulação de políticas, apoios e diretrizes para o fortalecimento da agricultura familiar. 


O intercâmbio dessas experiências, promovido pelo II Forúm Regional da Frente Parlamentar para a América Latina e Caribe Sem Fome, revela-se, assim, um passo que reputamos fundamental para a criação de programas de superação da fome nessas regiões. Entendemos que sem políticas públicas institucionalizadas e, ainda, sem se ancorar fortemente na produção de alimentos, os processos de Governos e sociedade organizada para superação da fome estarão fadados à descontinuidade, insustentabilidade e, sobretudo, à perda contínua de energias e esforços ao longo desse difícil caminho que todos empreendemos em nossos países.


 Este aparato institucional é, sobretudo, uma das bases para o êxito brasileiro na superação da crise na produção de alimentos. Portanto, a visibilidade e identidade da agricultura familiar, desde a clareza de suas especificidades sociais, econômicas e produtivas – que ensejou a posteriori todo o arcabouço institucional que a sustenta, como a criação de um Ministério próprio até a construção e implementação de políticas focadas de apoio e fomento -, passando pela organização de mercados, inclusive os institucionais, são uma experiência exitosa que se revelaram imprescindíveis para o combate à fome e segurança alimentar. Agora mesmo, com o Programa Brasil Sem Miséria, o Governo brasileiro aprofunda as ações nesse sentido, com o objetivo de alcançar no processo de combate à fome as pessoas em situação extrema de risco social.


É evidente, e sem dúvida alguma, que o Brasil tem também oportunidades de aprendizado com experiências dos demais países da região, igualmente relevantes, e que precisam ser inseridas em políticas públicas como indispensáveis à superação da fome. Entretanto, permito-me nesta breve Introdução limitar ao que considero contribuição essencial do Brasil para esta tarefa comum a todos nós da América Latina e Caribe.  

                                                                                                          


  Zé Silva

        Deputado Federal - PDT


CONCLUSÃO


Embora reconheçamos como de extrema complexidade a formulação de políticas e programas consequentes e efetivos para superação da fome e da insegurança alimentar, podemos reconhecer também que existem caminhos percorridos no combate à fome, e que nos revelam experiências que se mostraram imprescindíveis para alcançar êxito e efetividade de resultados nessa luta.


Assim, o II Fórum Regional da Frente Parlamentar Para a América Latina e Caribe Sem Fome marca a confluência de experiências acumuladas e perspectivas novas para a história da luta contra a fome em nossos países. Os horizontes onde agora enfrentamos esse desafio, em toda a geografia latino-americana, é ainda um marco histórico dessa luta contra a fome, e um motivo a mais de agregação de forças, determinação e solidariedade imprescindíveis ao êxito e alcance de nssos objetivos comuns.     


A identificação, reconhecimento e fortalecimento da agricultura familiar, por exemplo, é parte indispensável para a sustentação das políticas públicas para a superação da fome. Em que pese novos papéis reconhecidos da agricultura familiar nos processos de desenvolvimento econômico e social em nossos países – contribuições para o equilíbrio ambiental, para a riqueza cultural e artística, para o desenvolvimento local e inclusão social produtiva, entre outros – não há dúvidas quanto à sua importância na produção de alimentos.


E, sem produção de alimentos, não HÁ como garantir sustentabilidade aos processos de combate à fome. Nesse processo se inclui, ainda, o papel fundamental dos serviços de assistência técnica e extensão rural. Nas vastidões do interior do Brasil, por exemplo, esses serviços são, muitas vezes, a única possibilidade de presença do Estado e a garantia de implementação de políticas públicas. Portanto, uma Extensão Rural fortalecida é parte imprescindível das ações para superação da fome e insegurança alimentar em nossos países.


Também, ao lado das políticas públicas institucionalizadas e, desta forma, consolidadas como políticas de Estado, configura como ação importante para a superação dos desafios da fome uma permanente atitude de solidariedade e de intercâmbio de experiências entre as nações latino-americanas. A FAO cumpre esse papel, e a expectativa é de cada vez maior aprofundamento nesse sentido. É fato verdadeiro que “quem tem fome tem pressa” e, assim, essa atitude de foco supranacional significa colocar à disposição de nossos povos o aproveitamento do acervo de êxitos e progressos que construímos ao longo da História nas batalhas para superação da fome em nosso Continente.      

